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PROCESSO DE COMPRA : 0525005 291/2023
 

DATA DA ETAPA DE LANCES: 01/12/2023

 

HORÁRIO ​: 08:00 às 15:00 horas

   LOCAL: www.compras.mg.gov.br;

 

1. PREÂMBULO
 

A  FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS , torna pública a realização de
Dispensa de licitação por valor - Cotação Eletrônica, visando a contratação de "SERVICO DE TRANSPORTE
DE EQUIPAMENTOS E MOBILIARIOS, INCLUINDO ACONDICIONAMENTO ADEQUADO E SEGURO ", para atender a
demanda do Complexo Hospitalar de Barbacena, nos termos do inciso II do art. 75 da Lei Federal nº
14.133, de 01 de abril de 2021 e Resolução SEPLAG nº 34, de 24 de março de 2023, sob a forma
ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM, por meio do
site www.compras.mg.gov.br
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2. DO OBJETO
2.1.  A presente Cotação Eletrônica tem por objeto a contratação de  "SERVICO DE TRANSPORTE
DE EQUIPAMENTOS E MOBILIARIOS, INCLUINDO ACONDICIONAMENTO ADEQUADO E SEGURO ", para atender a
demanda do Complexo Hospitalar de Barbacena.

2.2. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Portal de Compras e
as especificações técnicas constantes no Anexo I - Termo de Referência, o licitante deverá obedecer a este
último.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO POR VALOR
3.1. Poderão participar desta dispensa de licitação empresas que:

3.1.1. Enquadrem-se na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos
termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006.

3.1.2. Desempenham atividade pertinente e compatível com o objeto desta Dispensa
Eletrônica.

3.1.3. Atendam às exigências constantes no Termo de Referência e neste documento,
inclusive quanto à documentação requerida para sua habilitação.

3.2. O sistema encaminhará automaticamente mensagem eletrônica para os representantes
de fornecedores inscritos no Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF, cuja linha de fornecimento
cadastrada no sistema atenda o objeto deste processo.

4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL:

4.1. O fornecedor interessado em participar da COTEP deverá:

4.1.1. Encaminhar, exclusivamente por meio do Portal de Compras MG, a proposta
com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto e o preço, até a data e o horário
estabelecidos para abertura do procedimento, conforme   item 7 do Termo de Referência.

4.1.1.1. Nos preços propostos pelo fornecedor deverão estar incluídos todos os
tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura
possam recair sobre o fornecimento do objeto, os quais ficarão a cargo única e
exclusivamente do fornecedor.

4.1.2. Declarar em campo próprio no Portal de Compras MG:

4.1.2.1. A inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a
Administração Pública;

4.1.2.2. O enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno
porte, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, quando couber;

4.1.2.3. O pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da
contratação, constantes do procedimento;

4.1.2.4. A responsabilidade pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances;

4.1.2.5. O cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei Federal
nº 8213, de 24 de julho de 1991, se couber;

4.1.2.6. O cumprimento do disposto no inciso III do art 7º da Constituição Federal.

5. DA FASE DE LANCES
5.1. A fase de lances ocorrerá exclusivamente por meio do Portal de Compras MG, site
www.compras.mg.gov.br, no dia 01/12/2023, das 08h às 15h.

5.2. Após o término do prazo estabelecido, o Portal de Compras MG ordenará e divulgará
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os lances em ordem crescente de classificação, observado o respectivo critério de julgamento.

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer lance de valor inferior em relação ao último
lance por ele ofertado.

5.3.1. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

5.3.2. O fornecedor será imediatamente informado pelo Portal de Compras MG do
recebimento de seu lance

5.4. Na hipótese de haver lances iguais, prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro no Portal de Compras MG.

5.5. Na hipótese de não serem enviados lances no período e haver empate entre duas ou
mais propostas, será realizado sorteio para classificação das propostas empatadas.

5.6. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema, ficando responsável pelo
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo
sistema ou de sua desconexão.

6. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA:
6.1. Encerrado o procedimento de envio de lances, será realizada a verificação da
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao estipulado para contratação, observado, no que couber, o art.
59 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

6.1.1. Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada concomitantemente à seleção
da proposta economicamente mais vantajosa, nos termos do art. 10 da Resolução SEPLAG a nº
102, de 29 de dezembro de 2022, a verificação quanto à compatibilidade de preços será formal
e deverá considerar, no mínimo, o número de concorrentes no procedimento e os valores por
eles ofertados.

6.1.2. Na hipótese de desclassificação da proposta do fornecedor, após a verificação de
conformidade do preço, será convocado o próximo colocado, quando houver, para a verificação
da conformidade de sua proposta.

6.1.3. Poderá ser solicitado, caso necessário, para fins da verificação, o envio por meio
do Portal de Compras MG do arquivo da proposta do fornecedor classificado em primeiro
lugar, adequada ao último lance por ele ofertado.

6.2. Definido o resultado do julgamento, poderá haver negociação com o primeiro
colocado, caso necessário, exclusivamente por meio do Portal de Compras MG e de forma pública e
transparente, condições mais vantajosas para a Administração.

6.2.1. O valor resultante da negociação deverá ser registrado no Portal de Compras
MG.

6.2.2. A negociação poderá ser feita, com os demais fornecedores classificados,
exclusivamente por meio do Portal de Compras MG, respeitada a ordem de classificação,
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, tiver a sua proposta desclassificada em
razão de a mesma permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

6.3. Definida a proposta vencedora, será solicitado, quando necessário, por meio do Portal
de Compras MG, o envio da proposta adequada ao último valor ofertado pelo vencedor e, se for
necessário, dos documentos complementares adequados ao último valor ofertado.

7. DA HABILITAÇÃO
7.1. Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão exigidas,
exclusivamente, as condições de que dispõe a Lei Federal nº 14.133, de 2021.

7.1.1. A verificação dos documentos será realizada por meio de consulta ao CAGEF,
assegurado aos demais participantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

7.1.2. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares aos já
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apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do CAGEF, o fornecedor
vencedor, após solicitado, deverá encaminhar exclusivamente por meio do sistema no prazo de
2 (duas) horas.

7.1.3. Por se tratar de contratação com entrega imediata, considerada aquela com prazo
de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, somente será exigida das pessoas
jurídicas a comprovação da regularidade fiscal federal e estadual, social e trabalhista e, das
pessoas físicas, a quitação com a Fazenda Federal e Estadual.

7.1.4. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as
condições de habilitação.

8. DA CONTRATAÇÃO:
8.1. Não será necessário firmar instrumento de contrato, conforme disposto no art.
95, Incisos I e II, da Lei 14.133/21, sendo este substituído por nota de empenho de despesa e
autorização de compra, uma vez que a entrega será única e integral, considerada aquela com
prazo inferior a 30 dias e que não implica em obrigação futura.

9. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
9.1. O Contratado que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei nº 14.133, de 2021,
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções dispostas no seu art. 156,
sendo observados ainda, quando couber, o disposto nos arts. 157 a 163 da mesma Lei.

9.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo incidental ao processo de contratação ou ao processo de execução contratual que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao Contratado.

9.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza
e a gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes
ou atenuantes, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

9.4. Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos fortuitos, força
maior ou razões de interesse público, devidamente comprovados.

9.5. A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação do
Contratado de indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou a terceiros, que
poderão ser apurados no mesmo processo administrativo sancionatório.

9.6. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 2013, e pelo Decreto Estadual nº
46.782, de 2015, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade do Contratado deverão ser remetidas à
Controladoria-Geral do Estado, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR,
observadas ainda as disposições contidas no art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021

10. DISPOSIÇÕES FINAIS: 
10.1. Este Aviso deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após encaminhamento da
proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento.

10.2. No caso do procedimento restar fracassado, a Administração poderá:

10.2.1. Fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas
propostas ou sua situação no que se refere à habilitação.

10.2.2. Na hipótese de não surgirem interessados no procedimento:

10.2.2.1. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre
que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas;
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10.2.2.2. Republicar o procedimento.

10.3. O objeto desta licitação deverá ser executado em conformidade com o Termo de
Referência, correndo por conta da CONTRATADA as despesas de seguros, transporte, tributos,
encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto da contratação.

10.4. Os horários estabelecidos na divulgação do procedimento e durante o envio de lances
observarão o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no
Portal de Compras MG e para documentação relativa ao procedimento.

10.5. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante no Portal de Compras MG, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão ou
entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

10.6. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para dirimir
eventuais conflitos de interesses decorrentes deste procedimento, valendo esta cláusula como
renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

10.7. Os interessados poderão examinar ou retirar gratuitamente o presente Aviso e o Termo
de Referência no site: www.compras.mg.gov.br.

 

 

 

BRUNO ROCHA CAMPOS

DIRETOR ADMINISTRATIVO CHB

MASP 1204327-9

 

 

Documento assinado eletronicamente por Bruno Rocha Campos, Diretor Administrativo, em
24/11/2023, às 15:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 77534299 e o
código CRC E63F6AF1.

Referência: Processo nº 2270.01.0049135/2023-43 SEI nº 77534299

Aviso de Abertura de COTEP 77534299         SEI 2270.01.0049135/2023-43 / pg. 5

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


ESTADO DE MINAS GERAIS
FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Complexo Hospitalar de Barbacena - Gerência da Linha de Cuidados e
Apoio Assistencial

Versão v.20.09.2020.

*em substituição ao Termo de Referência - Documento SEI! nº 76199194.

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

DATA ÓRGÃO
SOLICITANTE

NÚMERO DA UNIDADE
DE COMPRAS

07/11/2023 CHB 0525036 000063/2023
 

RESPONSÁVEL PELA SOLICITAÇÃO SUPERINTENDÊNCIA OU DIRETORIA
Nome: Guilherme Cúrcio Cassini

E-mail: chb.glca@fhemig.mg.gov.br
Ramal para contato: 3339-1671

Nome: Bruno Rocha Campos 
E-mail: bruno.campos@fhemig.mg.gov.br

Ramal para contato: (32) 3339-1674

 

1. OBJETO:
1.1. O presente termo de referência tem por objeto a prestação de serviços de
EMBALAGEM E TRANSPORTE DE EQUIPAMENTO MEDICO, conforme especificações,
exigências e quantidades estabelecidas neste documento.

LOTE ITEM ​
CÓDIGO
DO ITEM
NO SIAD

QUANTIDADE

UNIDADE DE
AQUISIÇÃO (OU

UNIDADE DE
MEDIDA)

DESCRIÇÃO DO ITEM CATMAS

1 1 97233 1 1 UNIDADE

SERVIÇO DE TRANSPORTE DE
EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS,

INCLUINDO ACONDICIONAMENTO
ADEQUADO E SEGURO

 

 

1.2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:
1.2.1. Embalagem e transporte do equipamento Tomógrafo marca GE, modelo
OPTIMA CT 520, patrimônio 60977434, acondiciona nas dependências da Maternidade Odete
Valadares, localizada na Avenida do Contorno, nº. 9494, no bairro Prado, na cidade de Belo
Horizonte/MG e transportá-lo até o Complexo Hospitalar de Barbacena - Hospital Regional de
Barbacena Dr. José Américo, localizado na Avenida 14 de agosto, s/nº, bairro Floresta, na
cidade de Barbacena/MG, CEP: 36.202.630.
 

1.3. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES AO OBJETO:
1.3.1. Embalagem e Armazenamento adequado de toda estrutura do aparelho;

1.3.2. Transporte de equipamento da Maternidade Odete Valadares, localizada na
Avenida do Contorno, nº. 9494, no bairro Prado, na cidade de Belo Horizonte/MG até
o Complexo Hospitalar de Barbacena - Hospital Regional de Barbacena Dr. José Américo,
localizado na Avenida 14 de agosto, s/nº, bairro Floresta, na cidade de Barbacena/MG, CEP:
36.202.630;
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1.3.3. Equipe capacitada para realização de todos os procedimentos descritos acima;

1.3.4. Todas as intervenções necessárias à execução dos serviços citados, bem como
mão de obra e equipamentos deverão ser de responsabilidade e custeados pelo executor;

1.3.5. Deverão ser observadas as Normativas Técnicas vigentes e aplicáveis ao serviço
a ser prestado, inclusive ambiental.

 

2. DOS LOTES:
2.1. DO AGRUPAMENTO DE ITENS EM LOTES:

2.1.1. Não se aplica, por se tratar de LOTE ÚNICO, vez que versa sobre realização de
um único serviço.

 

2.2. LOTES EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE:

2.2.1. Em atenção ao que dispõe o Decreto 47.437/2018, tendo em vista que o valor
estimado dos bens a serem adquiridos é inferior a R$ 80.000,00, a participação deverá ser
exclusiva a ME e EPP.
 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:
O Complexo Hospitalar de Barbacena foi constituído com a integração entre as Unidades

Hospitalares Centro Hospitalar Psiquiátrico de Barbacena e Hospital Regional de Barbacena Dr. José
Américo, conforme Decreto 48.403, de 07/04/2022, fazendo parte de uma das maiores gestoras de
hospitais públicos do país, a Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais, que tem como competência
prestar serviços de saúde e assistência hospitalar de importância estratégica estadual e regional, em níveis
secundário e terciário de complexidade, por meio de unidades assistenciais organizadas e integradas ao
SUS, e participar da formulação, do acompanhamento e da avaliação da política de gestão hospitalar, em
consonância com as diretrizes definidas pela Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais (SES-MG).

Ambas unidades assistenciais prestam assistência hospitalar de abrangência regional, em
níveis secundários e terciários, aos pacientes do Sistema Único de Saúde - SUS sendo referência da
Região Ampliada de Saúde Centro - Sul, abrangendo 51 Municípios, atendendo uma população adstrita de
cerca de 800 (oitocentos) mil habitantes.

O Hospital Regional de Barbacena Dr. José Américo é referência para o atendimento ao
Trauma e Queimados e ainda referência Microrregional para linha de cuidado AVC e também a única
porta de Urgência e Emergência da Microrregião de Barbacena, que conta com 12 (doze) municípios.
Possui 80 leitos credenciados, distribuídos entre Centro de Tratamento Intensivo (10 leitos), Clínica
Médica (38 leitos), Clínica Cirúrgica (21 leitos) e Unidade de AVC (11 leitos). Além desses, há os leitos-
macas de Pronto Atendimento, para os atendimentos de urgência e emergência em todos os dias da
semana, diuturnamente.

A Unidade de Urgência e Emergência acolhe demandas espontâneas de todos os municípios
da região e cadastra os pacientes na Central de Regulação - SUS fácil para direcioná-los a outras unidades
que fazem parte da rede resposta da Urgência e Emergência da Macrorregião Centro Sul, de acordo com as
respectivas vocações assistenciais para continuidade dos cuidados nos demais atores da Rede de Atenção à
Saúde. Estes atendimentos tiveram um aumento expressivo no último ano, inclusive com ocupação que
ultrapassa a capacidade instalada.

Por sua vez, o Centro Hospitalar Psiquiátrico de Barbacena integra a rede de Saúde Mental
em duas modalidades distintas: Unidade de Pacientes de Longa Permanência - UPLOP e Unidade de
Internação Psiquiátrica - UIP. Dispõe ainda de Unidade de Internação de Cuidados Prolongados (25 leitos)
habilitada através da Portaria GM/MS nº 4.450, de 21 de dezembro de 2022, em conformidade com o
processo de revocacionamento assistencial. A Unidade de Cuidados Prolongados- UCP tem como objetivo
geral a recuperação clínica e funcional, a avaliação e a reabilitação integral e intensiva da pessoa com
perda transitória ou permanente de autonomia potencialmente recuperável, de forma parcial ou total, e que
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não necessite de cuidados hospitalares em estágio agudo. Além disso atua na orientação e apoio de
familiares e cuidadores em parceria com a atenção básica e atenção domiciliar, visando esta forma a
manutenção e corresponsabilização do cuidado de uma construção progressiva na autonomia deste cidadão
e retorno ao convívio social.

Na estrutura do CHB, está inserido o Serviço de Imagem que, dentre outros exames, realiza
TOMOGRAFIAS E ANGIOTOMOGRAFIAS, sendo possível vislumbrar uma crescente ascensão no
número de exames realizados.

Para atendimento dessa demanda possuímos 1 (um) equipamento Tomografia 16 Canais, da
marca Canon, já devidamente instalado e operante no Serviço de Imagens do CHB.

Considerando a possibilidade da necessidade de utilização de salas simultâneas para
atendimento de urgências no CHB;

Considerando a necessidade de ter um segundo equipamento para casos de falha no
equipamento já disponível na unidade;

Considerando que a Rede FHEMIG disponibilizou um equipamento marca GE, modelo
OPTIMA CT 520, patrimônio 60977434, conforme Documento SEI nº 73172476;

Necessário se faz, conforme Estudo Técnico Preliminar (Documento SEI nº 75037307) a
contratação de empresa afim de providenciar a embalagem e transporte do equipamento supramencionado.

Segue, por fim, JUSTIFICATIVA CIRCUNSTANCIADA, para aquisição do item:

O que será contratado: O presente processo tem por objeto a EMBALAGEM E
TRANSPORTE DE Tomógrafo marca GE, modelo OPTIMA CT 520, patrimônio
60977434, atualmente acondicionado na Maternidade Odete Valadares para o
Complexo Hospitalar de Barbacena.
O Por quê da contratação: A Rede FHEMIG disponibilizou um equipamento marca
GE, modelo OPTIMA CT 520, patrimônio 60977434, conforme Processos SEI nº.s
 , tendo sido aceito pelo CHB, para possibilitar a realização simultânea de exames
de tomografia e angiotomografia, quando necessário. 
​Para onde contratar: O serviço visa atender as necessidades assistenciais dos
pacientes do Complexo Hospitalar de Barbacena - CHB, com a posterior instalação
do equipamento de tomografia.
Quando: A necessidade desse serviço se deu a partir da disponibilização do
equipamento pela Rede Fhemig e o aceite dado pelo CHB, conforme Documento
SEI! nº 74832297.
Quem irá contratar: O setor responsável pela licitação é o setor de compras do
Complexo Hospitalar de Barbacena - CHB, com o apoio da Gerência de Linhas de
Cuidados e Apoio Assistencial e Gerência de Gestão de Informação e Finanças.
Como irá ocorrer a contratação: A realização do serviço  ocorrerá de forma única e
integral, através de Processo Licitatório.
Quanto irá contratar: Será contratada prestação de serviços única, consistente em
embalar e transportar o equipamento mencionado.
 

4. JUSTIFICATIVA DA MODALIDADE
4.1. Justifica-se a modalidade escolhida (Cotação Eletrônica de Preços- COTEP) pelo fato
do baixo custo envolvido atender aos requisitos da dispensa de licitação, com fundamento no inciso II
do art. 24 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 (Portaria nº 306, 2001), destinado à
aquisição de bens e contratação de serviços comuns.

4.2. Enquadra-se sobre a natureza comum do serviço/fornecimento/bem a ser contratado,
uma vez que foi possível delimitar/padronizar por meio de especificações técnicas usuais de mercado
do que se pretende adquirir.
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5. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS:
5.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, devido à baixa
complexidade do objeto a ser adquirido, considerando que as empresas que atuam no mercado têm
condições de fornecer os bens de forma independente.
 

6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
6.1. Alvará ou Licença de Funcionamento, expedidos pelo órgão Municipal ou Estadual,
conforme o caso, da sede do Licitante.

 

7. CRITÉRIOS DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA:
7.1. A contratada deverá apresentar sua proposta comercial contendo a especificação
completa do serviço.

7.3. No preço proposto deverá estar incluídos todos os tributos, encargos sociais,
financeiros e trabalhistas, taxas, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam
recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação, os quais ficarão a cargo única e
exclusivamente da contratada.

 

8. DA PROVA DE CONCEITO:
8.1. ​DA PROVA DE CONCEITO: ​

8.1.1. Não será exigida a apresentação de prova de conceito.

 

9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO:
9.1. PRAZO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

9.1.1. Dada a natureza imediata dos serviços prestados, não se aplica a celebração de
contrato. O serviço deverá ser realizado no prazo máximo de 05 (cinco) dias após recebimento
da Ordem de Serviço;

9.1.2.1. Periodicidade: entrega imediata.

 

9.2. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:
9.2.1. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: embalagem e retirada do
equipamento da Maternidade Odete Valadares, localizada na Avenida do Contorno, nº. 9494,
no bairro Prado, na cidade de Belo Horizonte/MG e transportá-lo até o Complexo Hospitalar de
Barbacena - Hospital Regional de Barbacena Dr. José Américo, localizado na Avenida 14 de
agosto, s/nº, bairro Floresta, na cidade de Barbacena/MG, CEP: 36.202.630;
 

9.3. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO:
9.3.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo
dos serviços, com a entrega dos itens e aprovação dos mesmos pela área demandante.

 

9.4. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO:
9.4.1. Não se aplica.
 

10. DO PAGAMENTO:
10.1. O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira
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- SIAFI/MG, por meio de ordem bancária emitida por processamento eletrônico,  a crédito do
beneficiário em um dos bancos que o fornecedor indicar, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos,
contados a partir da data final do período de adimplemento a que se referir, com base nos documentos
fiscais devidamente conferidos e aprovados pela CONTRATANTE.

 

11. DO CONTRATO:
11.1. Não se aplica, uma vez que o mesmo será substituído por Ordem de Serviços emitida
pelo Portal de Compras/MG.

 

12. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA RELAÇÃO
JURÍDICA:

12.1. Atendendo às exigências contidas no inciso III do art. 58 e §§ 1º e 2º, do artigo 67 da
Lei nº. 8.666 de 1993, será designado pela autoridade competente, agente para acompanhar e
fiscalizar o serviço, como representante da Administração.

12.2. Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do
serviço, o agente fiscalizador dará ciência à CONTRATADA, por escrito, para adoção das
providências necessárias para sanar as falhas apontadas.

12.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na
execução do objeto, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício
redibitório, como tal definido pela lei civil.

12.4. Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial do contrato, que
possibilite a aplicação das sanções previstas neste instrumento, deverão ser observadas as disposições
do art. 40 (e seguintes) do Decreto Estadual nº 45.902, de 27 de janeiro de 2012.

12.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do Serviço
serão encaminhadas à autoridade competente da CONTRATANTE para adoção das medidas
convenientes, consoante disposto no § 2º do art. 67, da Lei nº. 8.666/93.

 

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. A despesa decorrente desta licitação correrá por conta da dotação orçamentária do
orçamento em vigor, aprovado pela Lei Orçamentária 24.272, de 20 de janeiro de 2023 publicada no
Diário em 21/01/2023, relativa ao exercício financeiro vigente.

13.2.1. 2271.10.302.045.4063.0001.3390.3906.0101

 

14. DAS GARANTIAS:
14.1. GARANTIA FINANCEIRA DA EXECUÇÃO:

14.1.1. Não será exigida garantia de execução para este objeto. 

14.2. GARANTIA DO PRODUTO/SERVIÇO: FABRICANTE, GARANTIA LEGAL
OU GARANTIA CONVENCIONAL

14.2.1. Garantia legal estabelecida pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC) de (30
dias - produtos não-duráveis) ;(90 dias - produtos duráveis) a partir da data de recebimento do
produto, sem prejuízo de outra garantia complementar fornecida pelo licitante/fabricante em
sua proposta comercial.

 

15. DA VISTORIA TÉCNICA:
15.1. Não se aplica.
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16. DA SUBCONTRATAÇÃO:
16.1. É vedada a subcontratação.
 

17. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES:
17.1. DA CONTRATADA:

17.1.1. Prestar os serviços nas quantidades, prazos e condições pactuadas, de acordo
com as exigências constantes neste documento.

17.1.2. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao CONTRATANTE para
ateste e pagamento.

17.1.3. Atender prontamente as orientações e exigências inerentes à execução do objeto
contratado.

17.1.4. Reparar, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte,
os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos serviços empregados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato.

17.1.5. Assegurar ao CONTRATANTE o direito de sustar, recusar, mandar desfazer ou
refazer qualquer serviço/produto que não esteja de  acordo  com  as normas e especificações
técnicas recomendadas neste documento.

17.1.6. Assumir inteira responsabilidade pela prestação dos serviços, responsabilizando-
se por eventual transporte, acondicionamento e descarregamento dos materiais necessários a
prestação, se houver.

17.1.7. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de
sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das
cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de
Referência e em sua proposta.

17.1.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado ao Estado ou à entidade estadual, devendo ressarcir
imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a
descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos.

17.1.9. Responsabilizar-se pela garantia dos materiais empregados na prestação dos
serviços, dentro dos padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho,
conforme previsto na legislação em vigor e na forma exigida neste termo de referência.

17.1.10. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do objeto deste Termo de Referência.

17.1.11. Não transferir para o CONTRATANTE a responsabilidade pelo pagamento dos
encargos estabelecidos no item anterior, quando houver inadimplência da CONTRATADA,
nem onerar o objeto deste Termo de Referência.

17.1.12. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

17.1.13. Manter preposto, caso necessário, aceito pela Administração, para representá-lo
no local da execução do objeto contratado.

17.2. DA CONTRATANTE:
17.2.1.  Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês
e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
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apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

17.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta

17.2.3. Rejeitar, no todo ou em parte os serviços prestados, se estiverem em desacordo
com a especificação e da proposta comercial da CONTRATADA.

17.2.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições,
falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a
sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.

17.2.5. Conceder prazo de 03 (três) dias úteis, após a notificação, para a
CONTRATADA regularizar as falhas observadas.

17.2.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA.

17.2.7. Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares.

17.2.8. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e
previdenciários através dos documentos pertinentes.

17.2.9. Disponibilizar local adequado para a prestação do serviço, caso necessário.

 

18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei Federal nº
8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Federal nº 10.520, de 17  de julho  de 2002, Lei Estadual n.º
14.167, de 10 de janeiro de 2002 e no Decreto Estadual nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, e no
Decreto Estadual nº 48.012, de 22 de julho de 2020, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade
civil e criminal, às seguintes sanções:

18.1.1. advertência por escrito;

18.1.2. multa de até:

18.1.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre
o valor do objeto não executado;

18.1.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor do objeto após ultrapassado o prazo
de 30 dias de atraso, ou no caso de não entregado objeto, ou entrega com vícios ou
defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminua-lhe o valor
ou, ainda fora das especificações contratadas;

18.1.2.3. 2 % (dois por cento) sobre o valor total do contrato ou instrumento
equivalente, em caso de descumprimento das demais obrigações contratuais ou norma da
legislação pertinente.

18.1.3. Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com
a Administração, pelo prazo de até 2 (dois)anos;

18.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, nos
termos do art. 7º da lei 10.520, de 2002;

18.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública;

18.2. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções previstas
nos itens 18.1.1, 18.1.3, 18.1.4, 18.1.5.

18.3. A multa será descontada da garantia do contrato, quando houver, e/ou de pagamentos
eventualmente devidos pelo INFRATOR e/ou cobrada administrativa e/ou judicialmente.

18.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo incidental apensado ao processo licitatório ou ao processo de execução contratual
originário que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o
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procedimento previsto no Decreto Estadual nº.  45.902, de 27 de janeiro de 2012, bem como o
disposto na Lei 8.666, de 1993 e Lei Estadual nº 14.184, de 2002.

18.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

18.5.1. Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos fortuitos,
força maior ou razões de interesse público, devidamente comprovados.

18.6. A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação da
CONTRATADA de indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou a
terceiros, que poderão ser apurados no  mesmo processo administrativo sancionatório.

18.7. As sanções relacionadas nos itens 18.1.3, 18.1.4 e 18.1.5 serão obrigatoriamente
registradas no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração
Pública Estadual –CAFIMP e no Cadastro Geral de Fornecedores no âmbito da administração direta,
autárquica e fundacional do Poder Executivo de Minas Gerais - CAGEF.

18.8. As sanções de suspensão do direito de participar em licitações e impedimento de licitar
e contratar com a Administração Pública poderão ser também aplicadas àqueles que:

18.8.1. Retardarem a execução do objeto;

18.8.2. Comportar-se de modo inidôneo;

18.8.2.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o
conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o
encerramento da fase de lances.

18.8.3. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

18.9. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 2013, e pelo Decreto Estadual nº
46.782, de 2015, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à
Controladoria-Geral do Estado, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização –PAR.

 

19. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS
19.1. O custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o
encerramento do envio de lances (art. 7º, § 3º, da Lei Federal nº 12.527/2014)", tendo em vista o art.
15, § 1º, do Decreto Estadual nº 48.012/2020:  § 1º – O caráter sigiloso do valor estimado ou do
valor máximo aceitável para a contratação será fundamentado no § 3º do art. 7º da Lei Federal nº
12.527, de 18 de novembro de 2011.

 

Responsável 

Guilherme Cúrcio Cassini

Masp 12111977

Gerência de Linhas de Cuidados e Apoio Assistencial

HRBJA/CHPB

Complexo Hospitalar de Barbacena - CHB

FHEMIG

 

Aprovação
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Bruno Rocha Campos

Diretor Administrativo

Complexo Hospitalar de Barbacena - CHB

FHEMIG

MASP: 1204327-9

Documento assinado eletronicamente por Guilherme Curcio Cassini, Gerente, em 08/11/2023, às
11:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de
26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Bruno Rocha Campos, Diretor Administrativo, em
09/11/2023, às 08:29, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 76486027 e o
código CRC 3F2816B5.

Referência: Processo nº 2270.01.0049135/2023-43 SEI nº 76486027
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ESTADO DE MINAS GERAIS
FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Complexo Hospitalar de Barbacena - Coordenação de Compras e Logística

Versão v.20.09.2020.

ANEXOS

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS

PROPOSTA COMERCIAL PARA O PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 291/2023
(preenchida em papel timbrado da proponente)
 

DADOS A CONSTAR NA PROPOSTA PREENCHIMENTO PELO
PROPONENTE

Razão Social  

CNPJ  

Endereço  

Telefone  

Endereço Eletrônico  

Nome do Representante Legal  

CPF do Representante Legal  

LOTE      

ITEM 01 – _______, conforme especificação técnica do item
____ do Anexo I do Edital.

VALORES
UNITÁRIOS

VALORES
TOTAIS

R$ R$

Prazo de Garantia  

Prazo de Entrega  

.

.

.

Prazo de Validade da Proposta  
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Local de Entrega  

Declaro que serão atendidas todas as condições comerciais estabelecidas no Anexo I do Edital.

Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, trabalhistas
e financeiros, taxas, seguros e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto a ser
contratado na presente licitação e que estou de acordo com todas as normas da solicitação de propostas e
seus anexos.

Declaro que esta proposta foi elaborada de forma independente.

Data e local.

 

 

Assinatura do Representante Legal da Empresa

 

 

Documento assinado eletronicamente por Lisia Marcia Matosinhos Do Carmo , Servidora Pública,
em 24/11/2023, às 14:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por Bruno Rocha Campos, Diretor Administrativo, em
24/11/2023, às 15:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 77536858 e o
código CRC B6C45670.

Referência: Processo nº 2270.01.0049135/2023-43 SEI nº 77536858
Avenida Quatorze de Agosto, s/nº  - Bairro Floresta - Barbacena - CEP 36202-855 ​
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ESTADO DE MINAS GERAIS
FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Complexo Hospitalar de Barbacena - Coordenação de Compras e Logística

Versão v.20.09.2020.

FHEMIG/CHB/DAD/GEIF/COM

Barbacena, 24 de novembro de 2023.

ANEXO III– SUGESTÕES DE MODELOS DE DECLARAÇÕES

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

 

DECLARAÇÃO DE MENORES
 

A ______________________________, CNPJ nº. ________________, com sede
à______________________, declara, sob as penas da lei, a inexistência de trabalho noturno, perigoso ou
insalubre por menores de 18 (dezoito) anos ou a realização de qualquer trabalho por menores de 16
(dezesseis) anos,  salvo menor, a partir dos 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º,
inciso XXXIII, da Constituição Federal.

Data e local.

______________________________

Assinatura do Representante Legal da Empresa

 

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 13 DE DECRETO
ESTADUAL Nº  47.437, de 2018

 

A ______________________________, CNPJ nº. ________________, com sede
à______________________, declara, sob as penas da lei, que cumpre todos os requisitos legais para sua
categorização como _________________________________, estando no rol descrito no item 5.3 deste
edital, não havendo quaisquer impedimentos que a impeça de usufruir do tratamento favorecido
diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, e Decreto Estadual nº
47.437, de 26 de junho de 2018.

Data e local.

______________________________

Assinatura do Representante Legal da Empresa
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(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DAS CONDIÇÕES DO EDITAL E SEUS ANEXOS

 

A ______________________________, CNPJ nº. ________________, com sede
à______________________, declara, sob as penas da lei, que está ciente das condições contidas neste edital
e seus anexos.

Data e local.

______________________________

Assinatura do Representante Legal da Empresa

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

 

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO
 

A ______________________________, CNPJ nº. ________________, com sede
à______________________, declara, sob as penas da lei, que não possui, em sua cadeia produtiva,
empregados executando trabalho degradante ou forçado, observado o disposto nos incisos III e IV  do artigo
1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição Federal.

Data e local.

______________________________

Assinatura do Representante Legal da Empresa

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

 

DECLARAÇÃO DE VISTORIA
 

Em cumprimento à possibilidade facultativa descrita no Termo de Referência da COTEP  nº 291/2023,
Processo nº 291, declaro que o Sr.__________________ , CPF _________, devidamente credenciado pela
empresa_________________, CNPJ: ___________, compareceu e vistoriou irrestritamente os locais onde
serão executados os serviços objeto da licitação em apreço, e tomou plena ciência das condições locais e
das dificuldades existentes, bem como de todos as informações e elementos técnicos, necessários à
execução dos serviços a serem licitados.

Por ser verdade, firmamos a presente declaração para que produza seus efeitos de direito.
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Data e local.
 

______________________________

Assinatura 

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

 

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA 
 

Em cumprimento à possibilidade facultativa descrita no no Termo de Referência da COTEP  nº 291/2023,
Processo nº 291, a ____________, CNPJ nº ___________, com sede à _____________, declara, sob as
penas da lei, que opta pela não realização de visita técnica, considerando a descrição do serviço contida no
Termo de Referência, Anexo do Edital.

Declara e assume inteiramente a responsabilidade e consequências por essa omissão, se compromete a não
alegar desconhecimento das condições e grau de dificuldades existentes como justificativa para se eximir
das obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços em decorrência da
execução do objeto deste pregão.

Por ser verdade, firmamos a presente declaração para que produza seus efeitos de direito.
 

Data e local.
 

______________________________

Assinatura 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Lisia Marcia Matosinhos Do Carmo , Servidora Pública,
em 24/11/2023, às 14:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por Bruno Rocha Campos, Diretor Administrativo, em
24/11/2023, às 15:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 77537086 e o
código CRC 83170558.

Referência: Processo nº 2270.01.0049135/2023-43 SEI nº 77537086
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